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ATA DA 69*. REUNIAO ORDINARIA DO CEG/FDID

DATA: 14 de maio de 2012

LOCAL: Sala dos Orgdos Colegiados do Ministério Publico do
Estado do Ceara.

Aos quatorze dias do més de maio de dois mil e doze, as nove
horas e trinta minutos, na sala dos Orgdos Colegiados do
Ministério Publico do Estado do Cearda, na sede da Procuradoria
Geral de Justica, reuniram-se para a 69% Reunido Ordinadria do
Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos
- CEG/FDID, sob a Presidéncia do Dr. Marley Cabral Coutinho,
Vice-Presidente do CEG/FDID, representando a Procuradoria Geral
do Estado - PGE e as Conselheiras e Conselheiros adiante
indicados: Dr. Flavio Antonio Oliveira Régo, representando o
Conselho de Politicas e Gestdo do Meio Ambiente - CONPAM; Dr.
Francisco Auricélio Paiva, representando a Secretaria da Cultura
do Estado do Ceard - SECULT; Dra. Stela Silvia Ponte Soares,
representando a Secretaria da Ciéncia, Tecnologia e Ensino
Superior - SECITECE; Dra. Rimena Alves Praciano, representando a
Secretaria da Saude do Estado do Cearda - SESA; Dr. Raimundo
Batista de Oliveira - representando a Promotoria de Justica do
Meio Ambiente e Planejamento Urbano - PJMA; Dra. Vanja Fontenele
Pontes, representando o do Centro de Apoio Operacional de
Protecdo a Ecologia, Meio Ambiente, Paisagismo, Patrimdénio
Histbérico e Cultural - CAOMACE; Dra. Antdénio Carlos Azevedo
Costa, representando o Programa Estadual de Protecdo e Defesa do
Consumidor - DECON; Dra. Diana da Cunha Moura, representando a
Secretaria da Fazenda do Estado do Cearada - SEFAZ; Dra. Karine
Jucd Moreira, representando a Secretaria do Turismo do Estado do
Ceard -  SETUR; Deputado Fernando Hugo, representando a
Assembleia Legislativa do Estado do Ceard - AL; Dra. Maria
Leinad Vasconcelos Carbogim, representando a Fundagdo Brasil
Cidaddo para Educagdo, Cultura e Tecnologia - FBC. Justificou
auséncia: o representante da Procuradoria Geral de Justica -
PGJ; Sem representacdo: 02 (duas) ONG’s. Dr. Marley Cabral
Coutinho - Bom dia a todos, meu nome ¢é Marley. Estou aqui
substituindo o Dr. Germano, membro da Procuradoria Geral do
Estado, na auséncia Jjustificada do Dr. Ricardo Machado, estarei
presidindo a sessdo. Entdo vamos dar 1inicio a 69% Reunido
Ordindria do Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos
Direitos Difusos. 1Instalada a sessdo, vamos passar aqui a
verificacdo do quorum. Estdo presentes: o Dr. Flavio Antonio
Oliveira Régo, representante do CONPAM, Dr. Francisco Auricélio
Paiva, representante da Secretaria da Cultura, Dra. Rimena Alves
Praciano, representante da Secretaria da Saude, o Dr. Raimundo
Batista de Oliveira, representante a Promotoria de Justica do
Meio Ambiente, Dr. Antdébnio Carlos Azevedo Costa, representante
do DECON, Dra. Diana da Cunha Moura, representante da SEFAZ,
Dra. Karine Jucé& Moreira, representante da SETUR, Deputado
Fernando Hugo, representante da Assembleia Legislativa, a Dra.
Maria Leinad Vasconcelos Carbogim, representante da Fundacéo
Brasil Cidaddo e por ultimo o Dra. Stela Silvia Ponte Soares,
representante da SECITECE. Passemos a deliberacdo da 68% Ata da
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Reunido Ordinaria. Alguma ressalva quanto a aprovacdo? Todos
aprovam? Entdo fica aprovada a Ata da 68% Reunido Ordinaria. Em
seguida, passemos a apresentacdo do demonstrativo dos valores
recolhidos ao FDID, no més de abril de 2012. Peco a Secretaria
que proceda a leitura do relatdério. Maria Ivonete Batista
Albuquerque - Exercicio 2012, més de abril. O Saldo do exercicio
anterior é de R$ 3.582.166,90(trés milhdées, gquinhentos e oitenta
e dois mil, cento e sessenta e selis realis e noventa centavos).
Depbdsitos de RS 126.192,53 (cento e vinte e seis mil, cento e
noventa e dois reais e cinquenta e trés centavos). Rendimentos
de R$ 23.256,09 (vinte e trés mil, duzentos e cingquenta e seis
reais e nove centavos). O total de créditos foi de RS 149.448,62
(cento e quarenta e nove mil, quatrocentos e quarenta e oito
reias e sessenta e dois centavos). Foram efetuadas despesas no
valor de RS 273.865,55 (duzentos e setenta e trés mil,
oitocentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e cinco
centavos) do Projeto de Reaparelhamento e Modernizacdo do
Ministério PuUblico que foi aprovado no ano passado. O Total é de
R$ 3.457.749,97 (trés milhdes, quatrocentos e cingquenta e sete
mil, setecentos e quarenta e nove realis e noventa e sete
centavos). Dr. Marley Cabral Coutinho - Todos ja& tém coépias...
Deputado Fernando Hugo - Poder-se-ia explicar em que foi gasto
esse montante de R$ 273.000,00 (duzentos e setenta e trés mil)?
Ela afirmou que foi na reformulacdo do Ministério Publico. Em
que parte do setor, que tipo de servico, até porgque eu néo
estava aqui no ano passado fica dificil eu aprovar a matéria
assim. Maria Ivonete Batista Albuquerque - Certo. Teve parte da
despesa para o DECON e parte para a Procuradoria Geral de
Justica também. Foi o projeto de Reaparelhamento e Modernizacéo
do Ministério Publico aprovado no ano passado. Deputado Fernando
Hugo - Mas projeto de qué? Maria Ivonete Batista Albuquerque -
Projeto de Reaparelhamento e Modernizacdo. Consta na lei que 20%
(vinte) por cento é destinado ao Reaparelhamento e Modernizacdo
do Ministério PuUblico. Deputado Fernando Hugo - Eu sei querida.
Eu n&o estou entendendo é a especificidade desse gasto. Esses
273.000,00 é sb6 inerente ao projeto que foi feito? Maria Ivonete
Batista Albuquerque - Sim, sé ao projeto que foi para compra de
carro e outros materiais eletrdnicos. Deputado Fernando Hugo -
Nao tem a especificidade. Maria Ivonete Batista Albuquerque -
Aqgui no demonstrativo financeiro nédo especifica, mas tem no
projeto. Dra. Karine Jucd Moreira - Depois vocé manda o projeto
para ele. Maria Ivonete Batista Albuquerque - Eu mando a cobpia
do Projeto para o senhor. Deputado Fernando Hugo - Eu gostaria
de pedir que, se ndés pudermos votar na outra sessdo essa matéria
especificamente, porque sendo eu me abstenho de votar por falta
completa de ciéncia do que foi gasto. E sé o projeto ou tinha
material? Vocé falou em material eletrdénico. Maria Ivonete
Batista Albuquerque - S3o computadores que fazem parte do
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reaparelhamento. Deputado Fernando Hugo - Eu gostaria de deixar
a minha ressalva, a falta de especificidade desse material. E um
montante vultoso R$ 273.000,00. Dra. Karine Jucd Moreira -
Assim, ndo é? Mas quando a gente aprovou tinha. Deputado

Fernando Hugo - Eu frisei que ndo estava aqui no ano passado.
Dra. Karine Jucd Moreira - Mande a cépia do projeto que 1la& tem
as especificagdes. Dr. Marley Cabral Coutinho - Entdo fica

aprovado o demonstrativo? Fica aprovado com a ressalva do
Deputado Fernando Hugo. Em seguida passemos a apresentacdo de
textos do material grafico e serigrafico referentes aos projetos
Certificacdo Praia Limpa e Manejo sustentdavel da Producéo
Agropecuéria, para deliberagcdo do Conselho. Pergunto aos
Conselheiros se todos receberam o material. Maria Ivonete
Batista Albuquerque - O material foi enviado para o e-mail de
todos os representantes. Dr. Marley Cabral Coutinho - Alguém néo
viu o material que foi enviado? Dra. Diana da Cunha Moura - Sao
as cartilhas de agrotdxicos? Maria Ivonete Batista Albuquerque -
Sim. Eu pedi para tirar cébépia para todos os Conselheiros. Dr.
Marley Cabral Coutinho - Dr. Flavio fique a vontade para comecgar
a apresentacdo. Dr. Flavio Antonio Oliveira Régo - Todos tém o
material? Todos viram e tém cédpia do material? Porque ai eu vou
colocar os toépicos e apresentar, ou podemos discutir caso todos
tenham ou tenham conhecimento. Dra. Karine Jucd Moreira - Acho
que ninguém wvai estar com a cdépia. Maria Ivonete Batista
Albuquerque - Como foi enviado para o e-mail de todos os
senhores, eu pensei que trariam a cépia, mas ai eu j& pedi para
tirar cépias. Dr. Antdébnio Carlos Azevedo Costa - Quem foi o
relator do projeto? Do material grafico? Maria Ivonete Batista
Albuquerque - E o material do CONPAM do projeto do ano passado.
Dr. Anténio Carlos Azevedo Costa - Foi efetivado j&? Maria
Ivonete Batista Albuquerque - N&o, eles estdo executando. Foram
firmados dois TDCOs - Termos de Descentralizacdo de Crédito
Orcamentdrio e eles estdo agora executando. Dra. Karine Juca
Moreira - Atrasou um pouco por conta das dotagdes, ndo foi? Dr.
Flavio Antdnio Oliveira Régo - Sim. Dr. Marley Cabral Coutinho -
Mas a pergunta é: se todos tiveram tempo de ler o material? Dr.
Flavio Antonio Oliveira Régo - Até porque se alguém leu, e como
se trata de minuta, seria de bom grado e bem vindas, alteracgdes,
sugestodes. Eu acho que seria interessante que a relatora
colocasse o ponto de vista dela e a partir dai a discussdo do
material. Dra. Rimena Alves Praciano - Sobre o contetdo em si,
eu ndo compreendo. Eu sou da Secretaria da Saude, sou advogada,
ndo entendo de agrotdédxico, mas o Iimportante ressaltar ¢é que
tenha a logomarca no material grafico. O contetdo em si eu acho
que o pessoal do meio ambiente pode entender mais do gue eu, mas
o importante que eu vejo é que tenha a logomarca, a frase. Eu
estou dizendo que, eu Rimena, pessoa fisica, nédo compreendo.
Essa matéria acho importantissima, e por isso que eu lutei muito
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e fuili sabatinada por este Conselho para aprovar esse projeto.
Dr. Flavio Antonio Oliveira Régo - O objetivo desse projeto
Manejo Sustentdvel da Produgcdo Agropecuaria... O CONPAM, apbds
varios trabalhos tendo sido inclusive o mais recente, é pela
alteracdo da 1lei do agrotdéxico no Estado. Infelizmente, a
questdo de agrotdéxico no Estado do Ceard é a pior do Nordeste e
consequentemente do Brasil. Para vocés terem uma ideia, a
destinacdo de embalagens vazias ndo acontece a contento a mais
de dois anos no Estado. Entdo, é o pior Estado do Nordeste em
relacdo a destinacdo de embalagens vazias... Para vocés terem
ideia... Estou dizendo que é o Piaui, mas eu falo em termos de
agricultura. Enquanto o Ceard se desenvolve na questdo agricola,
em contrapartida hd um total descaso na questdo de insumos nessa
atividade. Entdo, com essa preocupacdo, a gente bolou um projeto
onde abordasse ndo sé a questdo agricola, e por uma sob
tendéncia, ou seja, a agricultura orgénica. Por qué? Porque, ah!
Vocé estd incentivando o wuso de agrotéxico. Talvez dé para
entender um pouco isso na cartilha, mas na realidade nédo é. A
questdo é que se vocés pegarem o material de agrotdxicos, a
gente enfoca de uma forma sempre: é um veneno! E um produto
perigoso! Cuidado com o uso! Ou seja, tem todo o enfoque de
alerta e também proporcionando alguma coisa alternativa. Na
prépria cartilha de agrotdéxico, a gente Ja& lanca isso ai. Se
vocé for usar, quando vocé for usar. Entdo nunca estimulando. E
porque este material? Porque que a gente preferiu colocar nesse
material? Para vocés terem uma ideia, ndo existe material do
governo, material que trate dessa tematica, agrotdxico no Cearéa.
Existem outros materiais muito bons, por sinal, sbé gque material
da indGstria. Da ANDEF que ¢é a Associacdo Nacional dos
Produtores de Agrotdéxicos que ¢é um material tecnicamente
excelente, sb6 gque a gente acha complicado trabalhar uma politica
puiblica como representante de governo com material de &rgéos
privados que vendem aquilo, que tém lucro com aquilo. Entdo dai
a necessidade de formatar um produto que seja nesse sentido da
cartilha. Como se usa... Que alguém pode dizer... Alguém... Até
eu estava esperando um pouco 1isso. Mas isso Ja existe, ndo év
Nesse sentido existe, mas com o enfoque diferente. Quem leu déa
para ver que o enfoque estd o seguinte: como usar tudo mais tem
um enfoque bem diferenciado, nao év Entéo isso seria
interessante ressaltar. No contetdo a gente coloca primeiro
antes de colocar a dquestdo de agrotdxico, a gente enfoca a
questdo da agricultura orgdnica, nédo é? Entdo por qué? A gente
J& ndo comeca essa diretamente com a questdo de agrotdxico. E
outra questdo interessante é a seguinte: Por que incentivar? N&o
estamos incentivando, mas também ndés entendemos que ndo podemos
chegar dizendo gque né&do pode usar. Os agrotdxicos sdo produtos
legalizados no ambito federal e ambito estadual. Entdo, essa
questdo é bem delicada nesse sentido. A ANVISA trabalha, e que
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sofre bastante esses aspectos, sabe muito bem disso. Entdo a
gente elaborou um trabalho, uma cartilha com a questdo da
agricultura orgdnica no Brasil, e ai a gente d& um enfoque com
essas temdticas. Primeiro a questdo da introducdo, o marco legal
dessa agricultura, o que ¢é a agricultura orgdnica. A gente
define o que ¢é; quais sdo o0s principios qgue norteiam a
agricultura orgdnica; a caracterizacdo do produto orgdnico. Como
&€ qgue se caracteriza um produto orgdnico? Vantagem na
agricultura orgénica. Al pessoal, a gente também tem Dbastante
experiéncias negativas. Quem é consumidor como vocés, como a
Doutora mesmo falou, ndo é técnica, sdo consumidores também. Uma
coisa 1interessante e dai que levou esse material. O que
acontece? N&do se iludam, o que a gente estd comendo, o que esté
sendo vendido ai ndo é orgédnico. O Recife, o Estado de
Pernambuco que ¢ mais desenvolvido... Dra. Vanja Fontenele
Pontes - Mesmo o que tem nome? Dr. Flavio Antonio Oliveira Régo
— Mas nédo quer dizer muita coisa. O Estado de Pernambuco, para
vocés terem uma ideia, o Estado de Pernambuco é bem avancado
nessa questdo de agrotdxico. Eles tém um trabalho 14 tal qual a
ANVISA e se chama de PARA - Programa de Andlise em Residuo e
Agrotdéxico em Alimento. E apurando algumas dentncias, no ano
passado, eles foram a algumas feiras de produtos orgédnicos em
Pernambuco, e todas as amostras que eles recolheram nas feiras
de produtos orgédnicos continham agrotdéxicos nos produtos. Al
porgue isso? Porque gente, estd em moda. E aquela questdo: esté
em alta, estd em moda. Vamos botar o selinho, dizer que ¢é
orgédnico e vender como orgédnico, porgue © cobram mais caro. Dra.
Vanja Fontenele Pontes - E grave, é crime. Dr. Flavio Anténio
Oliveira Régo - Entdo é grave, é crime! Exato! Mas tudo o que a
gente estd falando aqui doutor, tudo de um modo geral, tanto o
agrotdéxico como isso aqui, no Estado do Ceard sdo coisas
calamitantes e que sdo crimes. Dra. Vanja Fontenele Pontes -

Minha Nossa Senhora! Dr. Flavio Anténio Oliveira Rego - Entdo o
préprio consumo e venda de agrotdxico... Dra. Vanja Fontenele
Pontes - No Cearéd, ja foi feita alguma analise dagquela... Tem
varias... Dr. Flavio Anténio Oliveira Rego - Registradoras, né&o
é? Dra. Vanja Fontenele Pontes - Portal do Orgédnico. Dr. Flavio
Anténio Oliveira Rego - Portal do Organico. Olha é muito

complicado porque teria que fazer como Pernambuco. O Pernambuco,
ele tem um programa que eu j& falei para vocés que é o PARA -
Programa de Analise de Residuo de Agrotdéxico em Alimento. O
Estado do Cearéd, na realidade, ele tem, ele & coberto por esse
programa sé6 pela ANVISA. Al veja como é complicado: uma amostra
aqgqui no Ceard é coletada hoje. Sabe gquando é que vai sair o
resultado? Final do ano. Recife nédo. Recife é o seguinte: como
os laboratérios estdo 1la, o ITEPE - Instituto de Tecnologia de
Pernambuco... Dra. Vanja Fontenele Pontes - A Secretaria da
Agricultura tem técnico para fazer 1isso? Dr. Flavio Antonio
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Oliveira Rego - Ninguém no Ceara... SO existe um laboratdério no
Nordeste que é esse ITEPE em Pernambuco. No Nordeste inteiro, sbé
existe um laboratério que faz esse tipo de anadlise que é o ITEPE
em Pernambuco, todo o resto do Nordeste estd submetido a
laboratérios de Goias, Sdo Paulo e Parana. Entdo, qual é a
metodologia? Amostras sdo coletadas aqui, sédo enviadas para 14,
como o laboratdério de 1l& atende outras demandas, esse resultado
da amostra de hoje, vai sair no préximo semestre. Dezembro,
coisa desse tipo. Entdo é uma coisa muito falha, a gente esté
muito aquém, muito agquém na questdo de segurancga alimentar. A
gente estda elaborando agora o sistema uUnico, de segurancga
alimentar e uma das grandes dificuldades e essa: o que é gque a
gente esta comendo? O que se come? Qual é o alimento? Entdo isso
é grave na questdo do Estado. Entdo a gente, a gente coloca isso
ali para discutir quais sdo essas registradoras, ndo é? Quem
fiscaliza essas registradoras? Porque veja bem, essas
registradoras de produto orgédnico elas ndo sdo do governo. Tipo
assim: elas sé&o credenciadas ao Ministério da Agricultura. Quem
foi que perguntou? Como é que se dar o processo de registro de
um produto orgédnico? Existe uma entidade, uma pessoa Jjuridica
que se constitui para tal, e ela se cadastra junto ao MAPA -
Ministério da Agricultura e Pecuaria e Abastecimento. Entdo, a
partir dai ela vai ser uma registradora ou certificadora do teu
produto. Veja bem: aili a questdo é quem ¢é que fiscaliza ela.

Essas s&do as questdes “corpdticas”. Dra. Vanja Fontenele Pontes
- A bancada ministerial aqui Ja& se posicionou. Dr. Raimundo
Batista de Oliveira - Eu peco a Presidéncia que a ata desta

reunido, a coépia, seja remitida ao DECON para que sejam adotadas
medidas, porque é uma dentncia grave que estd sendo feita nesse
minuto. Dr. Flavio Antonio Oliveira Rego - Certo. Entdo wvamos
l4. Entdo pensando em tudo isso, nessa questdo de agrotdxico, o
Dr. Marley participou com a gente, engquanto representante da
Procuradoria Geral do Estado, no ano passado, sobre a alteracéo
da lei de Agrotdéxico no Estado. Para vocés terem uma ideia, a
lei de Agrotdéxico é de 89. Essa lei, gente, até hoje nédo ¢é
seguida. Até hoje. O Estado do Cearéd, ele tem um absurdo, pasmem
vocés, ele tem um absurdo de 129 (cento e vinte e nove) lojas de
agrotéxicos. 129 (cento e wvinte e nove) lojas de Agrotdxicos.
Isso, gente, é incabivel. Ndo pode! No Estado do Rio Grande do
Norte, aqui o nosso vizinho, n&o tem sequer 30 (trinta). A gente
tem 129 (cento e vinte e nove) comercializadoras de agrotdxico
no Estado. Imagina quanto estd de veneno, ndo é? Dra. Rimena
Alves Praciano - Isso oficial. Dr. Flavio Antdénio Oliveira Régo
- Boa lembranca, isso oficial. Entdo a gente colocou essa
cartilha a ser discutida. Outro desafio nosso é distribuir o
material ao agricultor, ao produtor e ao mesmo tempo aos
técnicos. Outra coisa para vocés veem: eu Ssou agrénomo e me
envergonho dizer isso. Os agrdénomos do Estado do Ceard ndo tém a
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menor capacitagdo para prescrever produtos agrotdéxicos. Dra.

Vanja Fontenele Pontes - Mas prescrevem. Dr. Flavio Antonio
Oliveira Régo - Muitos ndo sabem nem o que é... Muitos ndo sabem
nem o que é... Dra. Vanja Fontenele Pontes - S3o eles os
técnicos, os responsaveis por essa prescrigcdo. Dr. Flavio
Antonio Oliveira Régo - Prescricéo. Em acdes nossas de
fiscalizagdes no Estado, a gente... Ja foi detectado prescricgéo
de produto organoclorado. Produtos organoclorados foram

proibidos no Brasil e no Mundo inteiro. Entdo, gente, é muito
grave a situacdo. E lamentavel. Ela amplia de uma forma. E a
gente constitui um material que faca 1isso e a gente viu a
necessidade de <constituir material desse tipo. Entdo esse
material vem: técnicas fundamentais da agricultura orgénica,
andlise necesséaria. Entdo, todos esses tépicos colocados:
potencialidades no Ceara... O Ceard é um potencial muito grande,
gente, para produzir muita coisa. Agora ndo importando coisas do
Sul, tecnologias do Sul e sim desenvolver aqui a potencialidade.
Qual é a potencialidade dos Inhamuns? Ibiapaba? Sobral? Leste?
Jaguaribe? Entdo, em cada regido construir o que tem de 14&.
Construir ambientalmente e produtivamente naquela regido. O que
é que eu posso produzir? E ndo sé6 por moda. Uva esta dando
dinheiro. Vamos produzir uva. A moda é assim. A bola da vez é
uva. Entdo o Ceard estd de olho em uva. Todo mundo quer produzir
uva aqui porque d& dinheiro. N&o importa as questdes ambientais
e sociais. E uma questdo de moda e de dar dinheiro. Entdo isso é
muito complicado na agricultura, porgue nos arremete a questéo
de colonizacdo. De sé sugar, de sbé6 tirar, e né&o beneficiar e
sustentar o agricultor e sua familia no campo. Dai a necessidade
de material desse jeito que a gente estd tentando produzir. E a
metodologia e que a gente estd tentando aplicar. Porque primeiro
a gente ndo vali diretamente a campo. Primeiro a gente vai
capacitar os técnicos de instituicdes n&o governamentais, de
prefeituras, de agropolos, EMATERCE, que, pasmem VOCEés, a
EMATERCE mais de 25 anos sem concurso publico. A EMATERCE
totalmente sucateada hé& mais de vinte e cinco anos que ndo tem
concurso. Quem trabalha a questdo de extensdo rural na EMATERCE
sdo o0s agentes rurais, sdo contratados por no maximo trés anos,
e quando os garotos pegam o pique da coisa, eles sdo colocados
para fora porque ndo podem ser contratados. Ai comeca tudo de
novo. Al vocé tem gque comegcar um novo treinamento com outras
pessoas para ensinar. Como é que se dar continuidade a esse

processo? N&do tem condigdo. Dra. Diana da Cunha Moura - Flavio,
deixa-me tirar uma duvida com vocé? Qual é o publico alvo da
cartilha? Dr. Flavio Antdnio Oliveira Régo - O publico alvo,

primeiro, serdo técnicos de extensdo rural, qgque trabalham
diretamente com agricultores e vdo ser da EMATERCE, pessoal da
EMETERCE, agentes rurais, técnicos do Instituto Agropolo,
técnicos de prefeituras, técnicos de ONGs. Entdo, técnicos
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agricolas. Dra. Diana da Cunha Moura - Entdo sdo pessoas que ja
tém conhecimento na A&area. A minha preocupacgdo quando eu l1li o
material foi a seguinte: é um material técnico? Dr. Flavio
Antonio Oliveira Régo - Exato. Dra. Diana da Cunha Moura - E ndo
¢ um material de facil acesso, de facil entendimento. Para ser
uma cartilha se pressupde que a cartilha vai ensinar alguma
coisa. Entédo, ela tem que ser mais visual, didatica possivel. E
eu acho que falta isso. Eu acho que faltou. E por isso que hé
uma preocupacgdo com o publico alvo. Dr. Flavio Antonio Oliveira
Régo - Joia, joia, beleza. Entdo o primeiro plblico é esse ai, e
o segundo, sdo agricultores. Agora vejam bem: eu ndo sei se o
material de vocés tem a incisdo, tem uma observacdo entre
paréntese no material. Tem no material de vocés ai? Paréntese...
Dra. Rimena Alves Praciano - Tem gue inserir um personagem...
Dr. Flavio Antonio Oliveira Régo - Entédo, wviu Diana, todo
material tem inserir um personagem com didlogo. Por que a gente
n&do colocou? Primeiro n&o ¢é a minha praia, digamos assim,
colocar figura. E todo o material que é produzido no Estado, a
figura quem escolhe todo o layout e toda a parte é& o pessoal da
Casa Civil. Entdo a gente ndo pode colocar o material, entdo tem
que ser... Ndo é? A gente tem que sugerir como estd colocado ai.
O didlogo entre as figuras discutindo as questdes e tal. Agora
eu concordo com a Diana. A dificuldade que eu levantei: é um
pouco dificil de trabalhar um material totalmente simples para
dois ptUblicos, porque a gente nédo ia fazer duas cartilhas. O
publico é muito abrangente, a gente ndo ia fazer duas cartilhas:
fazer uma cartilha para o técnico e fazer uma cartilha para o
agricultor. Demandava dinheiro, ia sair mais caro. Entdo fizemos
uma. E o que eu te falei. Por isso que estamos mexendo nessa
cartilha ainda aqui. Essa questdo de lei como tem 1la na frente.
Marco legal e tal, eu estou sugerindo jogar isso 1l& para tréas,
como eu fiz na de agrotdéxico. Vocé, um agricultor, n&o vai
estar... Isso ndo é tangivel para ele. Entédo, isso é complicado
vocé colocar o marco legal. Mas o que é que é 1isso? Isso ele
indaga. Ele vail querer saber o que é isso. O retorno para isso.
Entdo pessoal, o primeiro material é esse aqui, e o segundo é a
questdo que eu falei de agrotdxico. Veja bem, o marketing das
indtstrias é muito grande. Entdo a primeiro coisa que a gente
sente dificuldade é trabalhar agrotdéxico no meio rural, porqgue
eles chamam de remédio, de defensivo. Porque nunca a indastria
vai dizer que estd vendendo veneno, ndo ¢é? Ela coloca como
defensivo, o remédio para a planta, e a gente coloca essa
definicdo legal: agrotdxico, veneno. Isso embasado na lei
federal, estadual e outras mais, ndo é? E ai vem a definicéo,
como adquirir. Gente, hoje em dia, uma vergonha nossa também
qualquer pessoa, gqualquer pessoa compra agrotdxico no Estado do
Ceard. Dra. Rimena Alves Praciano - N&o tem controle? Dr. Flavio
Anténio Oliveira Rego - Ndo tem o menor controle. Qualquer
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crianca, vocé d& um dinheiro, ela vai em uma loja e compra.
Entdo, isso é muito complicado. Dr. Anténio Carlos Azevedo Costa

— Tem a lei estadual. Dr. Flavio Antonio Oliveira Rego - Tem.
Primeiro para vocé comprar um produto vocé tem que ter a receita
agrondémica. Vocé tem que chegar 14, é como... Dr. Antdénio Carlos
Azevedo Costa - Quem tem que fiscalizar essa lei? Dr. Flavio
Antonio Oliveira Rego - No caso da loja, do comércio é a SEMACE
— Superintendéncia Estadual do Meio Ambiente. A SEMACE fiscaliza
o comércio de agrotdéxico e a ADAGRI - Agéncia de Defesa

Agropecuaria do Estado do Ceard, ela fiscaliza o campo, a
aplicacdo. Isso também é uma “complicante” no nosso Estado, por
qué? Porque no nosso Estado, no Nordeste inteiro, sé o Cearé
diverge disso ai. O Nordeste inteiro sé uma entidade fiscaliza
os dois. Que fica mais facil, ou seja, vocé fiscaliza os dois: o
comércio e o campo. Agqui no Estado do Ceard ela é dividida. A
SEMACE fica com o comércio e a ADAGRI com o campo. Isso
dificulta muito porque ficam Dburlando, ndo é7? Como tudo.
Complicam a situagdo e a aquisicdo. Essa aquisicdo, gente, &
complicada no Ceard porque se compra produto falsificado, sem
nota fiscal, sem receita agrondémica. O cara, como ele vende
fiado para o agricultor, ele diz: ndo vou te dar a nota ndo. E

mais barato, e ai ndo emite nota fiscal. Entdo ¢é muito
complicada essa questdo da aquisicdo. O transporte. Outro
problema... Deputado Fernando Hugo - Dr. Flavio, eu estou aqui

atento, e como médico, eu concordo em 100% (cem por cento) com o
que vocé estd dizendo, mas para ndo ser como o matuto que diz:
quanto foi que perdeu na seca, que perdeu em 200% (duzentos por
cento), que é a totalidade do impossivel, eu ainda estou chocado
com o que o senhor disse: que esses orgdnicos no Ceard nédo séo
na verdade orgadnicos. Eu até sugeriria que o Dr. Antdnio Carlos,
urgentemente, DECON e ANVISA - Agéncia Nacional de Vigiléncia
Sanitdria Jjunto com a Secretaria da Saude, providenciassem uma
verdadeira blitz em cima disso, porque ai é uma agressao
criminosa que se faz com a enganacdo bem presente de se vender
gato por lebre. Mas eu queria frisar aqui, que esse ponto que a
mim foi entregue h&d uns trinta dias atrds, e eu encaminhei para
o meio ambiente da Assembleia, que é presidida pelo Deputado
Augustinho Moreira, uma minuta bastante rica em dados
estarrecedores, 1isso quanto as embalagens dos agrotdédxicos. E na
dentncia que ¢é chocante, até para um pails de quarto mundo,
quanto mais o nosso Brasil que estd ai remitentemente entrando
no mundo civilizado. A pessoa gue denunciou viu meu espanto e
disse: Dr. Hugo, vamos ali ao centro da cidade e o senhor vai
ver aquelas bambonas que transportam agrotdxicos orgédnicos do
tipo fosforados e de outros componentes inorganicos de
“crudelissima” acdo sobre a salude dos seres vivos e do ser
humano em especial. E aili vocé passa préximo a Igreja do Carmo, e
a venda se faz nas calcadas de bambona. No interior, a grande
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quantidade daquele material que é usado como defensivo, que eles
chamam de veneno, e chamam-no envaidecido porgque garante a
eliminacdo das ditas pragas, quando eles terminam, lavam ali e
sacolejam e usam &agua para beber, para uso didrio. Quer dizer:
eu estou estarrecido, mas estou concordando em termos de
comparacdo com Pernambuco, ndés estamos ndo é nem atrds ndo, néo
nos levantamos ainda. Esse tépico aqui que é o 10.3 - Documentos
necessarios para a entrega de embalagens vazias é uma
burocracia, que para o cara comprar, ndo val fazer, quanto mais

para 1ir entregar a embalagem. Fica aqui o nosso lamento.
Terrivel! Dr. Flavio Antonio Oliveira Régo - Deixe-me fazer soé
uma observacdo: eu ndo disse gque os orgdnicos... Ndo complique a
minha vida. Eu ndo disse que os orgdnicos do Cearad ndo sé&o... Eu

falei de Pernambuco porque eu escutei e estava em uma reunido e
o pessoal da fiscalizacdo comprovou através de andlise. Eu falei
que eu duvido. E ai eu posso duvidar, e qualquer um de nds
podemos, essa questdo da rigidez no processo de orgdnico ndo sb
no Ceard, em todo o local. E isso que eu estou falando. Dra.
Maria Leinad Vasconcelos Carbogim - Eu estou preocupada com oOs
orgénicos e estou muito mais com a quantidade de empresas que
vendem o veneno, que ndo é objeto da sua preocupacdo. Eu acho
que tem que haver uma politica publica pelo menos de reducgéo,
porque se vocé protege pela omissdo as cento e tantas que vendem
o veneno e ndés vamos punir o pessocal que se diz... Que vende
orgdnico e ndo € orgdnico, ndés estamos cometendo um erro. Vocés
sdo 6rgdos de politica puUblica e eu acho que na politica publica
vocé ndo pode agir sé nas consequéncias. Aquilo ali é uma
pequena consequéncia. Eu estou dizendo que estou vendendo
orgdnico e ndo é orgdnico. E crime? E. Crime maior é vender sem
nenhum controle e ter uma quantidade enorme de empresas que
vendem os produtos gque ndo sdo objeto da politica puUblica do
governo. Eu acho que esse é o grande ndé, e a questdo estrutural
estd ai. Dr. Francisco Auricélio Paiva - Eu gueria somente
enfocar, aliads indagar, se esse laboratdério que se encontra 1la
em Recife, Pernambuco, ele é governamental? Dr. Flavio Antonio
Oliveira Régo - N&o, n&do ITEPE é uma instituicdo particular,
inclusive complicada, ela ndo faz convénio com publicas,
exatamente porque nds sabemos muito bem a dificuldade em repasse
publico para instituicdo, ndo é? Entdo, a gente ja& tentou fazer
uma parceria com eles e eles ndo aceitam. E pago. E particular.
E para vocés terem uma ideia... Boa pergunta a dele ai. Qual é o
grande problema? Uma andlise, uma anadlise sé6 de um agrotdxico,
digamos assim, uma planta de alface no minimo é de R$ 600,00
(seiscentos reais) a RS 800,00 (oitocentos reais). Uma andlise!
Imagine o gasto que é para vocé fazer. Porque quais os produtos
que sdo analisados? Os Produtos analisados s&do os da cesta
badsica. Esses produtos ndo sdo qualquer um. Eles pegam o
seguinte: como é que a gente wvali analisar principalmente
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financeiramente... Ninguém tem condicdo de analisar geralmente
todos os produtos. Entdo o que é que eles fazem? E por
amostragem. Como é que a gente vai fazer uma amostragem nesses
produtos. Entdo eles pegam os produtos segundo o IBGE -
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, mais
consumidos. Cesta Dbésica. Entdo eles pegam a cesta Dbéasica:
tomate, pimentédo, tal, feijdo, 1isso e aquilo outro. Entdo pega
uma gama de produtos e analisa esses produtos. Cada analise é no
minimo RS$ 600,00 (seiscentos reais) a RS$ 800,00 (oitocentos

reais). E muito caro o produto, muito caro a andlise do produto.
Outra coisa de orgdnico também, ndo a gente nd&o estd se omitindo
ndo... Dr. Francisco Auricélio Paiva - S6 uma outra guestdo:

essa varredura que o Deputado Fernando Hugo levantou poderia ser
feito 1inicialmente nessas empresas que estdo credenciadas a
venderem produtos hortifrutigranjeiros que é o que se encontra
com mais facilidade. E uma outra competéncia que a gente
acredita que seja também nos interiores, a prdépria EMATERCE, ja
que o senhor falou que héd anos estd sem fazer concurso publico,
ndo é? Mas poderia, em convénio com as prefeituras municipais,
fazer uma ajuda no campo em relacdo a 1isso para evitar esse
problema, tendo em vista que esse material que é consumido, em
sua grande parte vem do interior. Vem do interior do Estado, nao
é verdade? Dr. Flavio Antonio Oliveira Régo - Exato. N&do! Olha!
Existe alguma <coisa que esta funcionando, mas é muito
principiante ainda. O PARA, eu ndo estou fazendo propaganda, mas
eu acho que a gente tem que dizer mesmo quem estd atuando bem.
Comprar produtos no Pdo de AcgGcar é uma boa ideia. Por qué-?
Porque o Pdo de Aclcar ela tem o que a gente chama de
rastreabilidade. O que é rastreabilidade? Ele sabe gquem ¢é gue
vende o produto, de onde vem o produto dele, de onde vem o

tomate, de onde vem a alface, de onde vem... Entdo ele tem toda
a rastreabilidade da cadeia produtiva dele. Dra. Diana da Cunha
Moura - O mercadinho S&o Luilis tem? Dr. Flavio Antonio Oliveira

Régo Por enquanto, ndo. Que eu saiba, ndo. Mas o que ¢é dqgue
acontece: isso ail é facil vocé pegar quem vende, porque, O PARA,
esse programa, ele faz a coleta desse material 1a atras no
depbdsito do supermercado. Ele ndo faz na frente. Ele vai 1la
atréas e coleta o material. Se aquele material estiver
contaminado, ai ele wvai ao supermercado e diz: olha esse
material foi contaminado, de qgquem vocé comprou? Se O cara néo
sabe, a principio o supermercado vai ser alertado. Se continuar
vai para a dquestdo de multa. Agora, gente, uma questdo de
orgdnico complicada no Estado, e é por 1isso que a gente Jguer
trabalhar também e ai é uma questdo de modismo. N&o adianta vocé
dizer gque quer ser orgadnico, porque as vezes um orgadnico é
contaminado, e ai eu vou dizer exatamente, enquanto Dr. Fernando
Hugo estava falando eu estava lembrando, uma coisa grave aqui no
Estado. O que ¢é que acontece? Vocé para ser um produtor
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orgdnico, vocé tem que ter todo o entorno também orgédnico.
Porque o que é que acontece? Dai vem a contaminacdo do produto
orgdnico. Veja bem, dentro de um perimetro irrigado eu compro o
meu lote e eu trabalho com produto orgénico. O meu vizinho
trabalha com produto quimico. Meu produto wvai ser todo
contaminado pelo dele. O solo, a é&gua, o ar. Entdo é o
“complicante” de vocé trabalhar com produto orgdnico. Entdo néo
basta aquilo que eu falei no come¢o da minha palestra aqui. N&o
adianta vocé dizer que eu quero ser produtor orgénico, vocé tem
que ver o entorno. Como ¢é teu entorno? Ai é uma questédo
especifica quando alguém quer ser organico, o ©pessoal da
certificacdo tem que ir ao local, olhar a condicdo dele, se ele
tem condicdo de ser um produtor orgdnico. Tem tudo isso ai. E
bem complicada essa questdo. Entdo, gente, para terminar o que o
Dr. Hugo estava falando, outro caso grave aqui sdo as embalagens
vazias de agrotdxicos. Outra constatacdo muito grave. O que é

que acontece, reciclagem de material para... (A partir deste
momento, a ata vaili seguir resumida por ter havido falha no
equipamento eletrdnico que estava gravando a sessdo). Terminada

a apresentacdo o Dr. Flavio Antonio Oliveira Régo foi aplaudido.
Dr. Marley Cabral Coutinho colocou em votagdo o texto da
Cartilha de Agricultura Orgdnica e a Cartilha do Uso Correto de
Produtos Agrotdéxicos no Campo, material referente ao Projeto
Manejo Sustentéavel da Producdo  Agropecuédria. 0 Conselho
deliberou que o material apresentado somente poderd ser aprovado
quando da apresentacdo de todos os textos do material grafico e
serigrafico referentes aos Projeto Certificacdo Praia Limpa e
Projeto Manejo Sustentédvel da Producdo Agropecuaria. Em seguida
foi debatido pelos Conselheiros a forma de fiscalizagdo da

producao destes no Estado do Ceara, reconhecendo sua
insuficiéncia e precariedade, argumento prontamente acatado pelo
Colegiado presente. Dr. Raimundo Batista de Oliveira - Sugerido

convite para participacdo na prdéxima reunido do Conselho dos
seguintes o6rgdos: Agéncia de Defesa Agropecuaria do Estado do
Ceard — ADAGRI, Conselho de Politicas e Gestdo do Meio Ambiente
— CONPAM, Empresa de Assisténcia Técnica e Extensdo Rural do
Ceard - EMATERCE, Superintendéncia Estadual do Meio Ambiente -
SEMACE e Secretaria da Saude do Estado do Cearada - SESA para
elucidar as questdes apontadas. Dra. Marley Cabral Coutinho -
Leu o quarto ponto da pauta - Distribuicdo dos projetos
Apresentados em 2012, aos Conselheiros para andlise e relatoria.
Realizou a distribuicdo dos projetos: 1 - Processo n° 7870/2012-
2. Proponente: Associacdo Comunitaria do Bairro da Boa Esperanca
e Adjacéncias - ACOMPADE. Projeto “Saber Viver”, distribuido a
Conselheira Dra. Maria Leinard Vasconcelos Carbogim; 2 -
Processo n°® 10765/2012-9. Proponente: Fundacdo Brasil Cidadéo
para a Educacdo, Cultura e Tecnologia - FBC. Projeto “De Olho na
Biodiversidade”, distribuido ao Conselheiro Dr. Felipe Gomes
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Cavalcante; 3 - Processo n° 11087/2012-7. Proponente:
Procuradoria Geral de Justica - PGJ. Projeto “Reaparelhamento e
Modernizagcdo do Ministério Publico”, distribuido a Conselheira
Dra. Stela Silvia Ponte Soares; 4 - Processo n° 11197/2012-4.
Proponente: Fundacdo Cearense de Metereologia e Recursos
Hidricos - FUNCEME. Projeto “Impacto de Préaticas de Conservacéao

e Recuperacido em Areas Degradadas da Microbacia do Rio Cangati,
em Canindé-Ce”, distribuido a Conselheira Dra. Anna Christina

Linhares Freire de Moraes; 5 - Processo n°® 11197/2012-4.
Proponente: Fundacdo Cearense de Meteorologia e Recursos
Hidricos - FUNCEME. Projeto "“Modernizagcdo da Infraestrutura de
Tecnologia da Informacdo da Funceme” distribuido ao Conselheiro
Dr. Germano Vieira da Silva; 6 - Processo n° 11443/2012-2.
Proponente: Instituto de Arte e Cultura do Ceard - IACC.
Projeto: “Jardim Conectado: arte, cultura e mercado”,
distribuido a Conselheira Dra. Rimena Alves Praciano; 7 -
Processo n°® 11445/2012-7. Proponente: Instituto Chico Mendes de
Conservacdo da Biodiversidade - ICM-Bio. Projeto “Alicercando a

Gestdo compartilhada na RESEX da Prainha do Canto Verde”,
distribuido ao Conselheiro Dr. Raimundo Batista de Oliveira e 8
- Processo n°® 11687/2012-4. Proponente: Associacdo Beneficente
Cultural Moreira Lobato. Projeto “Lutando contra as Drogas”,
distribuido a Conselheira Dra. Ann Celly Sampaio Cavalcante.

Deputado Fernando Hugo - Solicitou se ausentar da reunido por
ter sido convocado pelo Presidente do Legislativo estadual a
estar presente em outra solenidade. Dra. Vanja Fontenele Pontes

— sugeriu Mocgdo ao Deputado Fernando Hugo em virtude de Discurso
contrdrio a aprovacdo do Projeto de Lei gque ora tramita na
Cadmara dos Deputados e Congresso Federal objetivando retirar
competéncias ora delegadas ao Ministério Publico. Mogdo aceita
por todos os Conselheiros. Dr. Anténio Carlos de Azevedo Costa
- Sugeriu o encaminhamento de O0Oficio, assinado por todo o
Conselho, com o teor contrdrio a aprovacgdo do referido Projeto,
ao Presidente da Cémara dos Deputados, Senado Federal, Senador
Eunicio de Oliveira, Deputado Antdénio Balhmann, no sentido de
que ndo seja aprovada a Proposta de Emenda a Constituicdo que
objetiva impedir o Ministério PuUblico do Brasil de realizar
investigacdo na &rea criminal. Sugestdo aprovada por todos os
Conselheiros. Dra. Maria Leinad Vasconcelos Carbogim - Fez
apresentacdo de varios projetos realizados pela Fundacdo Brasil
Cidad&o no municipio de Icapui-Cearad, em conjunto com outras
instituic¢des, inclusive do Projeto “De 0Olho na Biodiversidade”,
inscrito mediante o Edital CEG/FDID n°® 01/2012, que sera
analisado e votado pelo Conselho do FDID. Convidou 0s
Conselheiros para conhecerem os projetos da Fundacdo Brasil
Cidad&o, no municipio de Icapui. O Conselho decidiu que apds a
reunido de aprovacdo dos projetos de 2012 serd marcada visita ao
municipio de Icapui para conhecimento desses projetos. Deputado
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Fernando Hugo - Sugeriu o acompanhamento dos cursos e ©
resultado das <capacitacgdes dos ©projetos do CONPAM pelos
Conselheiros. Dr. Marley Cabral Coutinho - Facultou a palavra

aos Conselheiros e como ninguém fez uso, encerrou a sesséo,
agradecendo a presenca de todos os Conselheiros.

Marley Cabral Coutinho
Vice-Presidente do CEG/FDID

Flavio Antonio Oliveira Régo
Conselheiro — CONPAM

Francisco Auricélio Paiva
Conselheira - SECULT

Stela Silvia Ponte Soares
Conselheira - SECITECE

Rimena Alves Praciano
Conselheira - SESA

Antdnio Carlos Azevedo Costa
Conselheiro — DECON

Diana da Cunha Moura
Conselheira - SEFAZ

Karine Jucd Moreira
Conselheira - SETUR

Fernando Hugo
Conselheiro - AL

Maria Leinad Vasconcelos Carbogim
Conselheira - FBC
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ATA DA 69%. REUNIAO ORDINARIA DO CEG/FDID
DATA: 14 de maio de 2012

LOCAL: Sala dos Orgdos Colegiados do Ministério Publico
Estado do Ceara.

do

Vanja Fontenele Pontes
Conselheira - CAOMACE

Raimundo Batista Oliveira
Conselheiro - PJMA
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